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Aprovada a criação do Clube 
do Empreendedor Infantil

Projeto de lei de autoria do vereador Cezar Leite prevê 
educação empreendedora nas escolas municipais de Salvador

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

A Câmara 
Muni-
cipal de 
Salvador 

aprovou a criação 
do Programa Clube 
do Empreendedor 
Infantil para escolas 
da rede municipal. A 
iniciativa do vereador 
Cezar Leite (PL) bus-
ca estimular a educa-
ção empreendedora 
e a cidadania desde 
a infância. O projeto 
prevê atividades voltadas à educação financeira, liderança e noções 
básicas de negócios. Parcerias com a iniciativa privada deverão fortale-
cer a execução do programa. Empresas participantes poderão receber 
incentivos fiscais. A proposta aprovada pelos vereadores, no dia 17, 
segue para sanção do prefeito.
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Overeador Randerson 
Leal (Podemos) encer-
rou o ano legislativo 
com a aprovação de 

dois projetos de lei na última ses-
são da Câmara Municipal de Sal-
vador de 2025, realizada no dia 
17. Ele destacou a importância 
do Projeto de Lei nº 348/2025, 
que trata do CPF opcional em 
farmácias, e do Projeto de Lei nº 
263/2025, voltado à proteção de 
motoboys.

O Projeto de Lei nº 348/2025 
proíbe farmácias e drogarias 
de exigirem o CPF como condi-
ção obrigatória para a compra 
de medicamentos e produtos. 
Conforme a proposta, o forne-
cimento do documento passa a 
ser facultativo, permitido apenas 
para participação em programas 
de benefícios ou para emissão 
de nota fiscal, quando solicitada 
pelo cliente.

Estabelecimentos que des-
cumprirem a lei estarão sujei-
tos a advertência e a multas que 
variam de R$ 1 mil a R$ 5 mil. 
Em caso de reincidência, poderá 

haver suspensão do alvará. 
“Essa prática constrange consu-
midores e viola princípios da Lei 
Geral de Proteção de Dados. O 
consumidor deve ter liberdade 
sobre suas informações pesso-
ais”, afirmou Randerson Leal.

Já o Projeto de Lei nº 
263/2025 institui multa de R$ 1 
mil para quem agredir física, ver-
bal ou moralmente motoboys e 
entregadores, com penalidade 
dobrada em caso de reincidência.

A proposta é uma resposta 
ao aumento dos casos de violên-

cia contra a categoria. O verea-
dor cita dados da CNN Brasil, de 
2024, que apontam mais de 13 
mil ocorrências de ameaça ou 
agressão registradas pelo iFood 
naquele ano.

“Os motoboys mantêm Sal-
vador em movimento e merecem 
respeito. Este projeto é preven-
tivo, educativo e punitivo”, des-
tacou o vereador. Em caso de 
sanção, os recursos arrecada-
dos serão destinados a ações de 
segurança e valorização dos pro-
fissionais.

Randerson Leal comemora 
aprovação de projetos de lei

Uma proposição desobriga consumidores a informarem 
CPF nas farmácias e outra pune agressores de motoboys
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Mesa Executiva do biênio 2025-2026

ACâmara Municipal de Sal-
vador também aprovou o 
Projeto de Lei nº 323/25, 
de autoria da vereadora 

Ireuda Silva (Republicanos), que 
institui mecanismos de punição 
administrativa para o combate à 
violência contra a mulher no âmbito 
do município. A sessão ordinária do 
dia 17 foi a última do ano legisla-
tivo.

A proposta recebeu parece-
res favoráveis das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Reda-
ção Final, inclusive com emenda, 

sendo aprovada após discussão 
e votação em plenário. O projeto 
estabelece medidas administrati-

vas para coibir práticas de violência 
e reforça o compromisso do poder 
público municipal com a proteção 
das mulheres.

Para Ireuda Silva, a aprovação 
da matéria representa um avanço 
importante na política de enfren-
tamento à violência de gênero em 
Salvador. “Encerrar o ano com a 
aprovação de um projeto que for-
talece a proteção às mulheres é 
reafirmar nosso comprometimento 
com a vida, a dignidade e os direi-
tos das mulheres soteropolitanas”, 
destacou a vereadora.

Projeto de Ireuda Silva busca 
reduzir a violência contra mulher

Matéria aprovada pela Câmara estabelece medidas administrativas e 
reforça o compromisso do poder público com a proteção das mulheres

“Os motoboys mantêm Salvador em movimento”, afirma Randerson Leal

Vereadora Ireuda Silva

Foto: Antonio Queirós

Foto: Assessoria da vereadora
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ACâmara Municipal 
de Salvador aprovou 
o Projeto de Lei nº 
72/2025, que institui o 

Programa “Clube do Empreen-
dedor Infantil” nas escolas da 
rede municipal de ensino. A ini-
ciativa, de autoria do vereador 
Cezar Leite (PL), visa fomentar 
a educação empreendedora e a 
cidadania desde a infância.

Ao expressar satisfação 
pela aprovação da matéria, no 
dia 17, e ao considerar os bene-
fícios do programa, Cezar Leite 
manifestou expectativa pela san-
ção.

“Parcerias público-privadas, 
nas quais as empresas leva-
rão informações e ensinamen-
tos sobre matemática financeira, 
empreendedorismo e negócios 
envolvendo a família, aconte-
cerão. Fiquei muito feliz com a 
aprovação aqui na Câmara de 
Vereadores. Agora, aguarda-
mos a sanção do prefeito Bruno 

Reis”, afirmou.
Entre as atividades previs-

tas no programa, destacam-se 
noções básicas de empreende-
dorismo e criação de negócios, 
educação financeira e planeja-
mento econômico, matemática 
aplicada ao cotidiano e o desen-
volvimento de habilidades pes-

soais e de liderança. Além disso, 
serão oferecidos cursos técni-
cos básicos voltados tanto para 
crianças quanto para os pais, 
como a criação de artesanatos, 
produção de conteúdo digital e 
práticas de negócios simples.

Segundo o texto do projeto, 
as empresas participantes terão 

direito a receber incentivos fis-
cais, como a redução do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISS) ou do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU), quando 
contribuírem diretamente para o 
fornecimento de recursos huma-
nos ou materiais ao programa.

Câmara aprova projeto que cria 
o Clube do Empreendedor Infantil

Projeto de Cezar Leite pretende atuar em escolas 
municipais para fomentar a educação empreendedora

O Projeto de Lei n° 
42/2025, de autoria 
do vereador Claudio 
Tinoco (União), que 

regulamenta a implantação de 
um sistema de identificação bio-
métrica facial para o controle de 
entrada e saída em escolas e 
creches da rede pública muni-
cipal, foi aprovado pela Câmara 
de Salvador na sessão ordinária 
realizada no dia 17.

A proposta estabelece que 
alunos, professores, funcionários 
e visitantes só poderão acessar 
as unidades escolares mediante 
cadastro prévio no sistema, com 
o objetivo de reforçar a segu-

rança no ambiente educacional e 
prevenir situações de risco. 

A medida será aplicada 

tanto na rede pública direta 
quanto nas unidades parceiras 
do município. Pelo texto apro-

vado, caberá ao Poder Execu-
tivo apresentar, no prazo de até 
90 dias após a publicação da lei, 
um plano com cronograma para 
licitação, contratação e instala-
ção do sistema.

De acordo com o vereador 
Claudio Tinoco, o uso da tecno-
logia é uma resposta necessária 
ao aumento das preocupações 
com a segurança nas escolas. 
“Estamos falando de um sis-
tema moderno, eficiente e que 
ajuda a garantir que a escola 
seja um ambiente protegido 
para alunos, profissionais da 
educação e famílias”, afirmou o 
vereador.

Identificação biométrica facial em
escolas municipais pode virar lei

Projeto de Claudio Tinoco autoriza o uso da tecnologia para controle de acesso
em escolas e creches da rede pública, com foco no reforço da segurança

“Fiquei muito feliz com a aprovação”, afirmou Cezar Leite

Queremos um ambiente protegido para todos, afirma Claudio Tinoco

Foto: Antonio Queirós

Foto: Antonio Queirós
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O presidente da Câmara 
Municipal de Salva-
dor, vereador Carlos 
Muniz (PSDB), reu-

niu-se, na quinta-feira (18), com 
o presidente do Tribunal de Con-
tas dos Municípios (TCM), Fran-
cisco Netto. Ele esteve acompa-
nhado do vereador Paulo Maga-
lhães Júnior (União).

Na ocasião, Muniz ressal-
tou a importância da harmonia, 
com independência, entre os 
Poderes Legislativo, Judiciário 

e Executivo.
“Assim que fui eleito pelos 

meus pares para o cargo de pre-
sidente da Câmara Municipal de 
Salvador, fiz visitas aos dirigen-
tes de outros órgãos públicos. 
Um dos primeiros encontros foi 
com o conselheiro Francisco 
Netto”, pontuou o presidente do 
Legislativo.

Segundo Muniz, quando 
os poderes públicos atuam de 
forma integrada e em sintonia, 
quem ganha é o povo.

Carlos Muniz destaca harmonia 
entre os poderes em reunião no TCM

Presidente da Câmara de Salvador defende integração institucional 
como caminho para fortalecer a gestão pública e beneficiar a população

Vereador Paulo Magalhães Júnior, conselheiro 
Francisco Netto e o presidente Carlos Muniz 

Foto: Divulgação

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
20ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 17 de dezembro de 2025.
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DIAGRAMADOR 1 40h
SECRETÁRIO ASSISTENTE DE CULTURA 1 40h
ASSISTENTE DE CORAL 1 40h
ASSISTENTE DE CULTURA 2 40h
FOTÓGRAFO 4 40h
SECRETÁRIO ASSISTENTE DA CÂMARA ITINERANTE 1 40h
SECRETÁRIO ASSISTENTE DA CÂMARA MIRIM 1 40h
ASSESSOR DE MANUTENÇÃO PREDIAL 1 40h
ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO 9 40h
ASSESSOR DO MEMORIAL 1 40h
ASSISTENTE DE GABINETE 5 40h
ASSISTENTE DE PELOTÃO DA ASSISTÊNCIA MILITAR 2 40h
COORDENADOR EXECUTIVO 1 40h
REGENTE 1 40h
ASSESSOR DA CÂMARA ITINERANTE 1 40h
ASSESSOR DA CÂMARA MIRIM 1 40h
ASSESSOR DE INFORMÁTICA 2 40h
AUDITOR DE CONTROLE 3 40h
ASSESSOR DO CERIMONIAL 2 40h
ASSESSOR ESPECIAL DA MANUTENÇÃO PREDIAL 1 40h
SECRETÁRIO DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 11 40h
ASSESSOR DE CULTURA 1 40h
ASSESSOR CONTÁBIL 1 40h
ASSESSOR DE INFRAESTRUTURA 2 40h
ASSESSOR DE RÁDIO E TV 1 40h
ASSESSOR CHEFE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 1 40h
ASSESSOR CHEFE DO MEMORIAL 1 40h
ASSESSOR DA PROCURADORIA 2 40h
ASSESSOR TÉCNICO DE DIRETORIA / CONTROLADORIA 6 40h
SECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E SERVIÇOS 
GERAIS 1 40h

SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS 1 40h
SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 1 40h
SECRETÁRIO DA MESA 2 40h
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO DA ASSISTÊNCIA MILITAR 1 40h
SECRETÁRIO PARTICULAR DA PRESIDÊNCIA 6 40h
CHEFE DA ASSISTÊNCIA MILITAR 1 40h
ASSESSOR ESPECIAL DA PRESIDENCIA 4 40h
DIRETOR DE COMUNICAÇÃO 1 40h
SUBDIRETOR GERAL 1 40h
CONTROLADOR 1 40h
DIRETOR FINANCEIRO 1 40h
SUBPROCURADOR CHEFE 1 40h
SECRETÁRIO DE CERIMONIAL 1 40h
DIRETOR GERAL 1 40h
DIRETOR LEGISLATIVO 1 40h
PROCURADOR CHEFE 1 40h
CHEFE DE GABINETE 1 40h

CC-30 2.682,88

2.189,77

8.695,28

CC-50

CC-70

3.944,82

CC-20

CC-80

ANEXO I
D: RELAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO

Quantitativo 
por cargo

Dec. 
Leg.811/96

Carga 
HoráriaClasse Cargo em Comissão

CC-10 ASSESSOR PARLAMENTAR

CC-90 12.425,20

11.179,65

CC-60 5.706,88

Vencimentos

Dec. Leg.811/9640h

4.552,07

CC-40
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PROJETO DE LEI Nº      / 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da criação, manutenção e fortalecimento das bibliotecas 

escolares nas unidades da Rede Municipal de Ensino de Salvador, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA: 

Artigo 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da criação, manutenção, estruturação e 

funcionamento de bibliotecas escolares em todas as unidades da Rede Municipal de Ensino 

de Salvador, conforme os parâmetros estabelecidos pelas Leis Federais nº 12.244/2010, nº 

14.837/2024 e nº 13.696/2018. 

Artigo 2º Toda unidade escolar da Rede Municipal de Ensino deverá dispor de uma biblioteca 

escolar em funcionamento, dotada de acervo físico e digital adequado ao número de 

estudantes e às especificidades pedagógicas de cada etapa de ensino. 

§1º A biblioteca escolar será considerada como equipamento cultural e educacional essencial 

à formação das (os) estudantes, com acervo diversificado que atenda aos princípios da 

democratização do acesso à leitura, à escrita, à informação e à literatura. 

§2º O acervo deverá conter obras literárias, científicas, artísticas e de referência, com atenção 

especial à literatura brasileira e à diversidade cultural e linguística do país. 

Artigo 3º As bibliotecas escolares deverão contar com bibliotecária(o) devidamente 

inscrita(o) no Conselho Regional de Biblioteconomia - 5ª Região (CRB-5), bem como equipe 

de apoio capacitada, conforme exigências da legislação federal. 

Artigo 4º O Poder Executivo deverá garantir os recursos financeiros necessários à criação, 

manutenção e expansão das bibliotecas escolares, podendo, para tanto, utilizar dotações 

orçamentárias próprias, bem como os recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica (FUNDEB), observadas as normas aplicáveis. 

Artigo 5º Caberá à Secretaria Municipal de Educação (SMED): 

575  2025
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I - elaborar diretrizes pedagógicas e operacionais para o funcionamento das bibliotecas 

escolares; 

II - promover formação continuada para profissionais da área; 

III - garantir a integração das bibliotecas escolares com os projetos pedagógicos das unidades 

educacionais; 

IV - assegurar que todas as bibliotecas escolares estejam plenamente em funcionamento até 

o prazo estipulado na legislação federal. 

Artigo 6º As bibliotecas escolares poderão também ser utilizadas como espaços de uso 

coletivo e cultural pelas comunidades locais, fora do horário letivo, mediante regulamentação 

específica. 

Artigo 7º O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 

data de sua publicação. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 
PROFESSOR HAMILTON ASSIS 
Vereador pelo PSOL 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir no âmbito do Município de Salvador a 

obrigatoriedade da criação, manutenção, estruturação e funcionamento de bibliotecas 

escolares em todas as unidades da Rede Municipal de Ensino de Salvador, conforme os 

parâmetros estabelecidos pelas Leis Federais nº 12.244/2010, nº 14.837/2024 e nº 

13.696/2018. 

No dia 24 de maio de 2010, o então Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em seu segundo 

mandato, sancionou uma lei enxuta e objetiva (Lei n.º 12.244/2010): todas as escolas do país 

deveriam ter uma biblioteca. Num prazo de dez anos, dizia o texto, todos os esforços 

deveriam ser feitos para que a universalização fosse “efetivada”. De iniciativa da Câmara, a 

proposta não encontrou dificuldades para ser aprovada também pelo Senado. Pouco mais de 

15 anos depois, 114,4 mil escolas do país — de um total de 179,3 mil, ou 63%, — ainda não 

possuem uma biblioteca. Os dados são do Censo Escolar, divulgado pelo Ministério da 

Educação, em abril1. 

Em 2024, segundo ano do terceiro mandato de Lula, quando o prazo para a universalização 

já estava expirado, o Presidente novamente sancionou uma lei que altera a norma de 2010 

(Lei n.º 14.837/2024). Desde o ano passado, a meta é ter bibliotecas em todas as escolas até 

meados de 2028 — no prazo máximo de vigência do atual Plano Nacional de Educação. Para 

isso, foi criado o chamado “Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares”, que em tese criará 

incentivos para a construção dos equipamentos. 

A biblioteca escolar deve ter papel de destaque no processo educativo, devido às várias 

informações e materiais que pode oferecer. É objetivo da biblioteca, servir diretamente às 

escolas ou instituições de ensino com o mesmo rigor das bibliotecas especializadas. Porém, 

sua finalidade é contribuir ativamente com a educação colocando à disposição das/dos 

professoras/es, alunas/os e demais interessados, o material necessário para o enriquecimento 

do programa escolar, habilitando-os a utilizar os livros e desenvolver a capacidade de 

pesquisa, além de sustentar os programas de ensino. 

 
1 Disponível em: <  https://oglobo.globo.com/brasil/educacao/noticia/2025/06/30/longe-da-universalizacao-
63percent-das-escolas-nao-tem-bibliotecas-para-formar-leitores.ghtml >. Acesso em: 28/08/2025.  
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A pedagogia define biblioteca escolar como força propulsora do processo educacional, 

instrumento que colabora com as metas educativas e força responsável pelas diversas 

atividades empregadas no desenvolvimento do currículo. 

Ensino e biblioteca não se excluem, completam-se, uma escola sem biblioteca é um 

instrumento imperfeito. A biblioteca sem ensino, sem a tentativa de estimular, coordenar e 

organizar a leitura será um instrumento vago e incerto. Mas sabe-se que a maioria das escolas 

públicas brasileiras não possui biblioteca e as que possuem, estão em estado calamitoso de 

funcionamento, seja em nível de organização ou de atualização de acervos. Esta situação de 

caos é complementada por uma distorção das funções da/do bibliotecária/o dentro da escola, 

uma vez que a biblioteca geralmente é conduzida e controlada, não por uma/um especialista, 

mas por uma/um professora/professor em fase de se aposentar ou em função remanejada, que 

a/o priva da sala de aula. 

A despeito do número de escolas públicas municipais na capital baiana que possuem 

biblioteca ou sala de leitura, o acesso à informação, sobretudo organizada e atualizada, 

guardadas as devidas proporções, é tão difícil quanto ter resultados qualitativos na educação 

brasileira, uma vez que há falta de aplicação de recursos e produção de conhecimentos mais 

detalhados sobre os diferentes contextos em que essas escolas estão inseridas e inobservância 

dos direitos de agentes das comunidades de ensino. Segundo reportagem em um dos 

principais jornais que circulam na Bahia, referindo-se à Lei nº 12.244/2010, Salvador 

dispunha de 384 espaços de leitura em suas 427 unidades de ensino2. 

A gestão anterior do Poder Executivo Municipal (2013-2020) registrava 433 unidades de 

ensino públicas sob sua administração, mas não em quais delas havia biblioteca ou ambiente 

similar. É, portanto, bastante complexo lidar com informações oficiais pouco divulgadas e/ou 

manipuladas, de acordo com interesses políticos, o que deixa a sociedade à mercê desse jogo. 

É consenso entre as/os profissionais da educação de que a falta de biblioteca nas escolas 

interfere na formação de uma sociedade leitora. Esse reconhecimento, especificamente em 

relação à biblioteca escolar, pode ser evidenciado pela Secretaria Municipal de Educação 

 
2 CARMO, Edileide da Silva Reis do. A leitura e a biblioteca escolar: Implicações à formação de leitores nos 
documentos normativos brasileiros (2011-2020). Artigo (Mestrado no Programa de Pós-graduação em Língua 
e Cultura) Instituto de Letras, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2020. Disponível em: < 
https://periodicos.ufba.br/index.php/estudos/article/view/39091/24727 >. Acesso em: 28/08/2025. 
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(SMED) de Salvador, a qual, em 2020, cerca de quatro meses após a suspensão das aulas 

presenciais por causa da Pandemia do Coronavírus, assinou termo de prestação de serviço 

não remunerado com a Árvore. Essa plataforma de leitura digital, cujo público-alvo são 

escolas privadas e públicas do nosso país, está organizada em duas soluções – a Árvore 

Livros e a Árvore Atualidades. Nessas, as comunidades escolares assinantes têm acesso a um 

vasto acervo de obras literárias, periódicos e materiais de referência, bem como a conteúdos 

jornalísticos atuais e multitemáticos. 

Isto posto, diante da importância e do alcance da medida, conto com apoio dos/das nobres 

pares para sua aprovação. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 
PROFESSOR HAMILTON ASSIS 
Vereador pelo PSOL  

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº      / 

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do Município de Salvador, e dá outras 

providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 

DECRETA: 

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de Salvador e 

estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 

Art. 2º Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos na 

implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso, conservação das praças 

públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e fortalecer o necessário 

diálogo entre o Poder Público e a sociedade civil. 

Art. 3º A gestão participativa das praças tem como objetivos: 

I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde 

humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como 

aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do meio ambiente; 

II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de Salvador; 

III - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, considerando 

as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetônicos, esportivos, 

lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos munícipes; 

V - a sensibilização e conscientização da comunidade para a conservação e valorização das 

áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para desenvolver uma 

cultura de convivência social nos espaços públicos. 

Art. 4º Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se pelos 

seguintes princípios: 

I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 
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II - a transparência; 

III - o diálogo com a comunidade; 

IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 

V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras praças e 

áreas verdes dos bairros; 

VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de conservação, 

demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana, considerando as diferentes 

escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor e demais legislações pertinentes 

do Município; 

VII - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial as 

formas não motorizadas de mobilidade humana; 

VIII - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente; 

IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação. 

Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade, os usos 

e possibilidades de uso, a frequência e as características do entorno, que a tornam única e a 

diferenciam das demais praças. 

Artigo 5º São instrumentos da gestão participativa das praças: 

I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 

II - os comitês de usuários; 

III - o cadastro de praças. 

Art. 6º O comitê de usuários citado no inciso II do art. 5º desta lei será formado por iniciativa 

dos munícipes interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo 

constituído por, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral. 

§ 1º É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de 

moradoras(es) do bairro. 

§ 2º Qualquer cidadã(ão) maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários.  
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§ 3º As(os) integrantes dos comitês de usuários não serão remuneradas(os) pelo Poder 

Público, em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função. 

§ 4º Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários. 

§5º Os comitês de usuários terão caráter voluntário. 

§ 6º A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar e 

requalificar praças. 

Art.7º São funções do comitê de usuários: 

I - contribuir com a gestão da praça; 

II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca destes 

e acompanhar sua execução; 

III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e fiscalizar 

seu cumprimento; 

IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que compõem as 

praças; 

V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação 

pertinente; 

VI - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de novas 

parcerias; 

VII - opinar sobre plantio, poda ou erradicação de árvores; 

VIII - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e demais 

serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre a 

necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua execução. 

Art. 8º O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 5º desta lei consiste na listagem 

atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, preferencialmente: 

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 

II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, vegetação 

predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e espécimes 

arbóreos relevantes, quando couber; 

 

F-PL-010-03 

III - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça, ser bem de uso comum ou bem 

dominial; 

IV - programação de limpeza e capinação; 

V - zeladoria, quando existir; 

VI - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver; 

VII - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver; 

VIII - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários, 

quando houver; 

IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafite, quando houver; 

X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso; 

XI - vocação da praça, ouvido o comitê de usuários, quando houver. 

Art. 9º A manutenção e conservação das praças compete a Secretaria Municipal de Ordem 

Pública (SEMOP). 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 
PROFESSOR HAMILTON ASSIS 
Vereador pelo PSOL 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposição visa tornar a gestão das praças do município de Salvador de uma forma 

participativa, prevendo não apenas a atuação do poder público, mas também a participação 

dos cidadãos na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso e conservação 

desses espaços. O objetivo é garantir a qualidade de praças e fortalecer o diálogo entre o 

poder público e a sociedade civil. 

Com a gestão participativa se busca, entre outras coisas, a sustentabilidade do espaço urbano, 

a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de Salvador e a 

fruição desses espaços públicos pela comunidade, considerando as características do entorno 

e as necessidades dos próprios cidadãos. Entende-se por praça um espaço público urbano, 

ajardinado ou não, que propicie à população lazer, convivência e recreação, cumprindo uma 

função socioambiental. 

A lei prevê a criação de comitês de usuários formados por iniciativa dos munícipes 

interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo constituído por, no 

mínimo, quatro moradores do entorno e usuários em geral. Entre as atribuições dos comitês 

estarão a proposição de projetos, reformas, requalificações e intervenções, além da busca por 

novas parcerias, bem como opinar sobre as já existentes. 

O diálogo entre poder público e sociedade civil deverá considerar tanto o saber técnico, 

quanto o saber popular, bem como a vocação de cada praça - entendendo por isso suas 

características, singularidade, usos e possibilidades de uso, frequência e as características do 

entorno, que a tornam única e a diferenciam das demais praças. 

Isto posto, diante da importância e do alcance da medida, conto com apoio dos/das nobres 

pares para sua aprovação. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 

PROFESSOR HAMILTON ASSIS 
Vereador pelo PSOL 
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PROJETO DE LEI Nº        /2025 
 
Dispõe sobre a correção da forma de cálculo do adicional noturno dos servidores da Guarda 
Civil Municipal de Salvador e dá outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  

 
DECRETA: 

 
Art. 1º Fica estabelecido que o adicional noturno devido aos servidores da Guarda Civil 
Municipal de Salvador será calculado com base no divisor de 200 (duzentas) horas mensais, 
em conformidade com a jornada semanal de 40 (quarenta) horas, nos termos da legislação 
municipal e da jurisprudência consolidada dos tribunais superiores e do Tribunal de Justiça 
da Bahia. 

 
Art. 2º O adicional noturno incidirá sobre a remuneração integral do servidor, incluindo todas 
as parcelas de natureza permanente e remuneratória, observando-se que a base de cálculo não 
poderá ser limitada ao vencimento básico do cargo. 

 
Art. 3º O Poder Executivo promoverá, de ofício, a adequação imediata dos contracheques e 
fichas financeiras dos Guardas Civis Municipais, garantindo o pagamento correto do 
adicional noturno, sem necessidade de solicitação individual ou de ação judicial por parte 
dos servidores. 
 

Art. 4º As diferenças remuneratórias eventualmente decorrentes da aplicação desta Lei serão 
apuradas e quitadas administrativamente, nos termos de regulamentação a ser expedida pelo 
Poder Executivo. 
 

Art. 5º As disposições desta Lei prevalecerão sobre normas administrativas anteriores que 
tratem da mesma matéria, devendo ser observadas por todos os órgãos da Administração 
Municipal. 
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Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 
Sandro Filho 
VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei tem por finalidade corrigir a forma de cálculo do adicional noturno 
devido aos servidores da Guarda Civil Municipal de Salvador, estabelecendo como base o 
divisor de 200 horas mensais, em conformidade com a jornada semanal de 40 horas. A 
medida busca alinhar a legislação municipal à jurisprudência consolidada dos tribunais 
superiores e do Tribunal de Justiça da Bahia, garantindo segurança jurídica e respeito aos 
direitos dos servidores. 

A Guarda Civil Municipal exerce papel essencial na proteção do patrimônio público, na 
segurança comunitária e no apoio às políticas de ordem urbana. O trabalho noturno, por sua 
natureza, impõe maior desgaste físico e psicológico, exigindo compensação justa e 
proporcional. A correção proposta assegura que o adicional incida sobre a remuneração 
integral, incluindo todas as parcelas de caráter permanente e remuneratório, evitando 
prejuízos decorrentes da limitação ao vencimento básico. 

Além de valorizar os profissionais que atuam em condições adversas, a iniciativa contribui 
para reduzir a judicialização da questão, uma vez que determina a adequação administrativa 
imediata dos contracheques e fichas financeiras, sem necessidade de solicitação individual 
ou ação judicial. Trata-se, portanto, de medida que promove eficiência administrativa, 
transparência e justiça remuneratória. 

A aprovação deste projeto reafirma o compromisso da Câmara Municipal de Salvador com 
a valorização da Guarda Civil Municipal, reconhecendo a importância de seus servidores 
para a manutenção da ordem pública e para a construção de uma cidade mais segura e justa. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 
Sandro Filho 
VEREADOR                                                         

F-PL-014-03

PROJETO DE INDICAÇÃO  Nº

CONSIDERANDO QUE:

a) O excesso de eventos de grande porte na região do Farol da Barra vem causando grandes 
prejuízos a esta região, tendo em vista a falta de infraestrutura do bairro para a realização 
desses eventos, dificultando o trânsito dos moradores, a circulação de turistas e causando 
excesso de ruídos e perturbação do sossego.

b) O excesso de eventos também ocasionou o aumento do tráfico de drogas e da violência, 
a desvalorização de imóveis, o fechamento de hotéis (Bahia Othon Palace, Hotel Marazul, 
Hotel Salvador Praia, etc.), restaurantes e lojas, ocasionando a perda de empregos e renda 
nesta região.

c)  Outras regiões, como os bairros do Comércio e Boca do Rio, possuem infraestrutura mais 
adequada para receber tais eventos com mais conforto e segurança.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

 
 

INDICA: 
 

Ao Exmo. Sr. Governador Jerônimo Rodrigues, que o Governo do Estado da Bahia não forneça apoio 
ou patrocínio aos eventos que pretendem ser realizados no bairro da Barra, exceto os eventos 
tradicionais, como o Carnaval e o Pôr do Sol. 

 

Salvador, 10 de dezembro de 2025.  
 

 
 
 
MAURÍCIO TRINDADE 
Vereador 
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº / 2025

Considerando que Grande parte do lixo encontrado nas praias de Salvador é transportada 
por rios, canais e sistemas de drenagem urbana, especialmente em períodos chuvosos. Esse 
volume de resíduos compromete a limpeza das praias, causa danos ao meio ambiente 
marinho, oferece riscos à segurança dos frequentadores e prejudica a imagem turística da 
cidade.

Considerando que a utilização de tecnologias do tipo Ecobarreira tem se mostrado uma 
alternativa eficiente e sustentável para conter resíduos sólidos antes que eles cheguem ao 
mar, reduzindo significativamente a poluição costeira e auxiliando o trabalho de limpeza 
urbana.

Considerando que a medida tem como objetivos:

I – impedir que lixo e resíduos sólidos cheguem às praias;

II – tornar mais eficiente a política de limpeza urbana e costeira;

III – proteger o meio ambiente e os ecossistemas marinhos;

IV – melhorar a segurança, a qualidade ambiental e paisagística das praias;

V – contribuir para a valorização turística do litoral de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Salvador, a adoção de tecnologias do tipo 
Ecobarreira, ou similares, como medida complementar à limpeza das praias do Município 
de Salvador, com o objetivo de impedir que resíduos sólidos transportados por rios e canais 
cheguem ao litoral.

Salvador, 16 de dezembro de 2025.

RANDERSON LEAL
Vereador - PODEMOS
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PROJETO DE INDICAÇÃO Nº         /  2025   
 

Considerando que a Guarda Civil Municipal de Salvador exerce função essencial na 
proteção do patrimônio público, na segurança comunitária e no apoio às políticas de 
ordem urbana, atuando de forma contínua e ininterrupta, inclusive em turnos noturnos; 

Considerando que o trabalho noturno impõe maior desgaste físico e psicológico aos 
servidores, exigindo compensação adequada e proporcional, em respeito aos princípios 
da dignidade da pessoa humana e da valorização do servidor público; 

Considerando que a jurisprudência consolidada dos tribunais superiores e do Tribunal 
de Justiça da Bahia reconhece a necessidade de correção da base de cálculo do adicional 
noturno, fixando o divisor de 200 horas mensais para jornadas de 40 horas semanais, 
bem como a incidência sobre a remuneração integral, e não apenas sobre o vencimento 
básico; 

Considerando que a adequação administrativa imediata, sem necessidade de solicitação 
individual ou ação judicial, contribui para a eficiência da gestão pública, reduz a 
judicialização da questão e assegura transparência e justiça remuneratória aos 
servidores; 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA: 

Ao Excelentíssimo Prefeito de Salvador, Bruno Reis, a correção da forma de cálculo do 
adicional noturno dos servidores da Guarda Civil Municipal de Salvador, estabelecendo 
o divisor de 200 horas mensais e a incidência sobre a remuneração integral, em 
conformidade com a legislação e jurisprudência aplicáveis. 

Salvador, 16 de dezembro de 2025. 

 

 
Sandro Filho 
VEREADOR 
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MOÇÃO Nº 340/25.......Aplausos em celebração ao Dia Mundial do Palhaço, comemorado 
em 10 de dezembro, rendendo especial homenagem ao Palhaço Pedro Pontes, idealizador do 
tradicional Projeto Circo Sem Lona, que completa 44 anos de atuação no bairro de Cajazei-
ras e regiões adjacentes.
Discussão única – Votação.
Autor: Vereador RANDERSON LEAL.

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 1253/2025

Regulamenta os percentuais de implantação da tabela de 
vencimentos dos servidores públicos efetivos da Câmara 
Municipal de Salvador, reestruturada pela Lei Municipal nº 
9.829/2025, para o exercício financeiro de 2026.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições e em 
consonância ao quanto prevê a Lei Municipal n.º 9.829/2025, 

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 9.829/2025, publicada no Diário Oficial do Mu-
nicípio de Salvador no dia 03 de janeiro de 2025, passou a prevê um novo paradigma de 15 
níveis de vencimentos na carreira dos servidores ocupantes do cargo de provimento efetivo 
da Câmara Municipal de Salvador;

CONSIDERANDO que a implantação dos valores da tabela de vencimentos será diluída no 
tempo e gradativamente desde janeiro de 2025, em percentuais de acordo com cada step/
nível de vencimento até a sua integralidade em janeiro de 2029;

CONSIDERANDO que os percentuais sobre a diferença entre o vencimento de referência 
da tabela anterior de 35 níveis e a nova tabela de vencimentos de 15 níveis de vencimentos 
serão aplicados em cada exercício financeiro até que alcance o percentual de 100% (cem por 
cento) do valor de referência dos novos vencimentos;

CONSIDERANDO o entendimento adotado pela Câmara Municipal de Salvador, acerca do 
conceito de efetividade e suas implicações na carreira do servidor público in stricto sensu, 
em conformidade com a jurisprudência dos Tribunais Superiores e baseado nos pareceres 
proferidos em virtude das Portarias da Mesa Diretora nº 01/2023 e 02/2023, publicadas no 
DOL de 10/03/2023;

CONSIDERANDO que a reestruturação dos vencimentos da carreira dos servidores efetivos 
será pautada nas diretrizes do art. 18 da Lei nº 9.829/2025, prioritariamente na alocação 
responsável dos recursos públicos e na valorização do servidor público.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica estabelecido, por este Ato, na forma que indica o Capítulo IV, da Lei nº 
9.829/2025, dos arts. 17 ao 24, o reenquadramento e os percentuais de aplicação do incre-
mento salarial da nova tabela de vencimentos dos servidores ocupantes do cargo de provi-
mento efetivo da Câmara Municipal de Salvador, de acordo com os critérios de implementa-
ção gradativamente em cada exercício financeiro.

Art. 2º.  O servidor efetivo ativo ocupante de cargo de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal Permanente da Câmara Municipal permanecerá no mesmo nível/step de vencimento 
do grupo correspondente do cargo efetivo até a entrada em vigor da Lei nº 9.829/2025, sem 
prejuízo de nova progressão horizontal por tempo de serviço programada anualmente.

Parágrafo único. O servidor efetivo ativo posicionado no nível de step salarial superior a 15 
(quinze) anterior a data de publicação da Lei nº. 9.829/2025, será enquadrado no último nível 
de vencimento da carreira atualmente vigente.

Art. 3º. Ficam fixados os percentuais de aplicação em cada nível/step de vencimento do 
Anexo III-A para o exercício financeiro de 2026, reestruturada pela Lei 9.829/2025, obser-

vada a distribuição constante no Anexo Único deste Ato.

Parágrafo único. O percentual descrito da coluna “C” do anexo único será adotado para 
todo o ano de 2026, independentemente de avanço nas tabelas de vencimento, constantes no 
anexo III-A da Lei Municipal n.º 9.829/2025, salvo se o percentual referente ao novo nível/
step for superior ao do nível/step anterior.

Art. 4º. Os percentuais de aplicação sobre a tabela de vencimentos dos servidores ocupantes 
de cargos de provimento efetivo prevista na Lei Municipal nº 9.829/2025, para os exercícios 
financeiros dos anos subsequentes, serão previstos em novo Ato editado pela Mesa até o 
final do ano de 2026.

Art. 5º.  Os percentuais descritos no Anexo Único deste instrumento surtirão efeitos até que 
novo Ato editado pela Mesa venha estabelecer os índices progressivos a serem aplicados 
nos exercícios financeiros subsequentes na tabela de vencimentos dos servidores efetivos 
reestruturada pela Lei 9.829/2025.

Art. 6º. Este Ato entra vigor na data de sua publicação produzindo efeitos financeiros a partir 
de 1º de janeiro 2026. 

CARLOS MUNIZ
Presidente

Cláudio Tinoco 			                           RICARDO ALMEIDA
1º Secretário 				    2º Secretário

ANEXO ÚNICO 
TABELA DE PERCENTUAIS E VALORES DE APLICAÇÃO DOS 

VENCIMENTOS DO ANEXO III-A DA LEI Nº 9.626/2022, REESTRUTURADA 
PELA LEI Nº 9.829/2025 

 
A B C D 

NÍVEL DE 
CARREIRA 

NÍVEL/
STEP 

PERCENTUAL DA  
TABELA DE 

VENCIMENTOS 
CORRESPONDENTE A 

CADA NÍVEL / STEP (%) 

VALOR 
CORRESPONDENTE DA  

TABELA DE 
VENCIMENTOS (R$) 

 
 

 
 

 
 
 

. Assistente  

1 100,0000 2.551,87 
2 100,0000 2.807,06 
3 94,7970 2.927,11 
4 89,7491 3.048,37 
5 85,2266 3.184,24 
6 80,8292 3.321,93 
7 76,6717 3.466,17 
8 72,3956 3.600,14 
9 68,6325 3.754,32 

10 66,8203 4.020,70 
11 63,6244 4.211,24 
12 60,6030 4.412,38 
13 60,5251 4.847,46 
14 60,3689 5.318,36 
15 75,2294 7.290,28 

 
 
 
 

. Analista 
 

.Especialista  
 

1 100,0000 3.539,37 

2 100,0000 3.893,30 
3 95,7508 4.100,66 
4 91,7334 4.321,47 
5 87,9353 4.556,79 
6 84,3444 4.807,79 
7 80,9488 5.075,66 
8 77,7389 5.361,83 
9 73,3727 5.566,75 

10 70,3524 5.871,36 
11 69,1220 6.345,55 
12 66,5572 6.721,10 
13 64,1323 7.123,86 
14 61,8397 7.556,11 
15 78,9731 10.614,58 

 
 
 
 
 
 
 

Procurador 
Jurídico  

1 100,0000 4.719,72 
2 100,0000 5.191,69 
3 95,2331 5.438,63 
4 90,0217 5.655,11 
5 85,5479 5.911,47 
6 82,4354 6.266,04 
7 78,6261 6.574,14 
8 73,5377 6.763,56 
9 69,9628 7.078,23 

10 66,5831 7.409,93 
11 63,3877 7.759,76 
12 62,4792 8.413,39 
13 57,5102 8.518,69 
14 57,1862 9.317,78 
15 74,9913 13.440,78 
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9 73,3727 5.566,75 
10 70,3524 5.871,36 
11 69,1220 6.345,55 
12 66,5572 6.721,10 
13 64,1323 7.123,86 
14 61,8397 7.556,11 
15 78,9731 10.614,58 

 
 
 
 
 
 
 

Procurador 
Jurídico  

1 100,0000 4.719,72 
2 100,0000 5.191,69 
3 95,2331 5.438,63 
4 90,0217 5.655,11 
5 85,5479 5.911,47 
6 82,4354 6.266,04 
7 78,6261 6.574,14 
8 73,5377 6.763,56 
9 69,9628 7.078,23 

10 66,5831 7.409,93 
11 63,3877 7.759,76 
12 62,4792 8.413,39 
13 57,5102 8.518,69 
14 57,1862 9.317,78 
15 74,9913 13.440,78 

 

ATO Nº 1255/2025 - A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução do COMPRES nº 009/2022 publicada no 
D.O.M do dia 20/12/2022 a qual dispõe sobre o reconhecimento do direito à aposentação 
pelo Regime Próprio de Previdência Social-RPPS dos servidores públicos admitidos antes 
da Constituição Federal de 1988, sem a prévia aprovação em concurso público;

RESOLVE:

Art. 1° - Fica reinstituído o Programa de Aposentadoria Voluntária - PAV na Câmara Muni-
cipal de Salvador para vigorar de acordo às regras que se seguem.
§ 1° - O Programa ao qual se refere o caput viger-se-á em todo o mês de janeiro de 2026, 
durante o expediente administrativo. 
§ 2° - Fica vedada a concessão de aposentadoria dentro dos moldes deste Programa em pe-
ríodo divergente ao estabelecido no § 1° deste artigo, salvo na hipótese de o servidor elegível 
estar afastado formalmente por licença médica, situação em que poderá requerer o benefício 
em até 30 dias após o seu retorno à atividade, aplicando-se o mesmo prazo para o servidor 
que estiver afastado pela Junta Médica do Município. 
Art. 2° - A aposentadoria requerida voluntariamente dentro do prazo estabelecido no § 1° do 
art. 1º será concedida aos servidores que cumprirem os requisitos exigidos para a concessão 
do benefício, nos termos da legislação municipal, até o dia 30 de janeiro de 2026.
Art. 3º - A concessão de aposentadoria dentro do PAV se dará através do Regime Próprio 
de Previdência Social -RPPS, inclusive para os servidores que ingressaram anteriormente à 
Constituição Federal de 1988, sem concurso público. 
Art. 4º - Excepcionalmente para o servidor que solicitar a aposentadoria dentro do PAV, a Câ-
mara Municipal de Salvador concederá, exclusivamente, o pagamento do abono de Perma-
nência e da Licença Especial em Pecúnia, caso o mesmo não tenha usufruído anteriormente 
algum período de Licença Prêmio, ou desde que não tenha contado o período da Licença 
Prêmio em dobro para fins de aposentadoria.
§ 1° - O valor que servirá de base para o cálculo da conversão da licença especial não gozada 
em pecúnia será equivalente ao valor que o servidor perceberá em sua última remuneração 
na condição de ativo, composta essa pelo vencimento do cargo acrescido das vantagens de 
caráter permanente.
§ 2° - O pagamento da indenização poderá ser realizado em parcelas, de forma individualizada, 
tendo como limite máximo o valor da última remuneração integral percebida pelo servidor 
quando em atividade, observando o teto constitucional.
§ 3° - A primeira parcela da indenização será paga somente após a publicação da fixação de 
renda do servidor pela Diretoria de Previdência. 
§ 4° - O Presidente da Câmara Municipal de Salvador conjuntamente com o Diretor Geral 
estabelecerá o valor da cota financeira mensal a ser destinada ao pagamento da Licença 
Especial em Pecúnia, considerando a disponibilidade financeira e a limitação da lei orça-
mentária do exercício, em especial a dotação referente à rubrica de pessoal e aos encargos.
Art. 5º - Fica terminantemente vedada a concessão de Licença Especial em Pecúnia a qual-
quer servidor da Câmara Municipal de Salvador, fora do Programa de Aposentadoria Volun-
tária, ora reinstituído para vigorar no prazo estabelecido no §1º, do art. 1º deste ato.
Art. 6º - Para usufruir do Programa de Aposentadoria Voluntária, o servidor elegível deverá 
requerer sua aposentadoria, assim como o pagamento da Licença Especial em Pecúnia, me-
diante abertura de processos administrativos na Supervisão de Protocolo Administrativo da 
Câmara Municipal de Salvador, até o último dia útil do mês de janeiro de 2026 de expediente 
administrativo, anexando obrigatoriamente a seguinte documentação:
I - Cópia de RG, expedido até 10 (dez) anos, ou CNH dentro da validade; 
II - CPF; 
III - Certidão de Nascimento ou Casamento atualizadas, com emissão de até 06 meses;
IV - Comprovante de residência emitido em até 90 dias;
V - Declaração de bens ou de IRPF com recibo de entrega;
VI - CTPS, caso o servidor tenha ingressado como contratado celetista e tenha sido efetiva-
do, original ou cópia;
VII - Declaração de Benefício junto ao INSS, com emissão de até 30 dias;
VIII - Certidão de Benefício junto ao Estado da Bahia, com emissão de até 30 dias;

IX - Consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS (Extrato Previdenciá-
rio), com emissão de até 30 dias;
X - Declaração emitida pelo setor competente do órgão ao qual está vinculado de Inexistên-
cia de Débito junto ao Município de Salvador;
XI - Declaração firmada pelo servidor de não percepção de proventos de aposentadoria pro-
veniente de Regime Próprio de Previdência Social - RPPS ou Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS, nem acúmulo de cargo, emprego ou função pública, decorrente de vínculo 
estatutário, em atenção ao disposto no §10, do art. 37 da Constituição Federal, ressalvados 
os casos previstos no art. 37, XVI da Constituição Federal, ou especificando o acúmulo 
quando for a hipótese.
§ 1° Os documentos elencados nos incisos VII e IX podem ser emitidos pelo Portal Meu 
INSS, e a certidão constante no inciso VIII pode ser emitida no SAC, cabendo ao servi-
dor se atentar aos prazos de disponibilização da documentação perante aos referidos órgãos 
competentes.
§ 2° As declarações descritas nos incisos V, X e XI podem ser feitas e assinadas na Supervi-
são de Controle Funcional da Câmara Municipal de Salvador.
§ 3° No momento de abertura dos processos junto à Supervisão de Protocolo Administrativo, 
caso haja ausência de quaisquer dos documentos exigidos neste artigo, os processos adminis-
trativos serão sumariamente indeferidos.  
Art. 7º - Os benefícios previstos no presente Programa somente serão concedidos até o prazo 
estabelecido no § 1° do art. 1º deste Ato.
Art. 8° - Este ato entrará em vigor na data da sua publicação.

Salvador, 19 de dezembro de 2025.

CARLOS MUNIZ
Presidente

Cláudio Tinoco 			                           RICARDO ALMEIDA
1º Secretário 				    2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

Nº VEREADOR REQUERIMENTO
213 Cláudio Bacelar Solicita instalação de uma escultura em homenagem ao orixá Èsú (Exu) tendo como referência a Festa do Olojá,

na Feira de São Joaquim. 

214 Cláudio Bacelar Solicita instalação de uma estátua em bronze do cantor e compositor Jimmy Cliff em um ponto turístico da
cidade.  

215 Cláudio Bacelar Solicita instalação de um monumento e/ou escultura em homenagem aos blocos afros de Salvador em um
ponto turístico da cidade. 

216 Jorge Araújo Solicita ao Governador, obras de revitalização e manutenção do Parque Costa Azul.

217 Jorge Araújo
Solicita obras de requalificação da área pública na Avenida Presidente Costa e Silva, nas imediações do viaduto
dos Engenheiros e do Estádio Arena Fonte Nova, de modo a garantir condições adequadas para o treinamento
seguro e eficaz de direção veicular para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

218 André Fraga Solicita implantação de um Parque Naturalizado, um Pump Track multiuso, um complexo de skate de padrão
olímpico e um centro integrado de escalada indoor/outdoor no Parque dos Ventos.

219 André Fraga Solicita a criação de um Centro Público de Treinamento Paradesportivo em Salvador.

220 André Fraga Solicita a adoção de um programa permanente de manutenção e requalificação da orla marítima de Salvador.

221 André Fraga Solicita a criação de um Centro Municipal de Triagem, Rastreamento e Acompanhamento de Pessoas com
Deficiência no Município de Salvador.

222 Mauricio Trindade Solita instalação de uma base fixa avançada da Guarda Municipal em uma das Ilhas da Baía de Todos os Santos.

REQUERIMENTOS DEFERIDOS - 2025

223 André Fraga Solicita ao Governador, obras de requalificação do Mercado de Paripe (Centro de Abastecimento de Paripe).

224 André Fraga
Solicita adoção de medidas necessárias para garantir a adaptação dos órgaos públicos municipais, de modo a
disponibilizar bicicletários seguros e banheiros adequados para servidores que utilizam modais ativos de
deslocamento, como bicicleta e patinete.

225 Débora Santana Solicita estudo de viabilidade técnica para adoção de medidas voltadas à modernização de equipamentos e
infraestrutura nas unidades de saúde do município de Salvador.

226 Débora Santana Solicita estudo de viabilidade técnica para criação de uam Central de Tratamento e Valorização de Resíduos
Sólidos Urbanos.

227 Hamilton Assis Solicita a adoção de medidas de segurança viária no entorno da Escola Municipal Conselheiro Luiz Rogério, no
bairro de Castelo Branco.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL
	
PORTARIA Nº 179/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar o servidor MATEUS OLIVEIRA E OLIVEIRA, cadastro 6.053, para respon-
der pela Função de Confiança de Supervisor de Plenário, Classe FC-10, em substituição a 
CYRO OLIVEIRA SERPA, cad. 6.080, durante o impedimento legal do titular, por mo-
tivo de gozo de férias, referente a escala do exercício/2025, no período de 02/01/2026 a 
31/01/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

PORTARIA Nº 180/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,
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RESOLVE:

Suspender, por necessidade de serviço, as férias, programadas para janeiro/2026, da servi-
dora:

- ANA LUCIA DE ALMEIDA DANTAS, cadastro 6.063, ocupante da Função de Confian-
ça de Coordenadora de Redação Legislativa, FC – 20.
 
GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025. 

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

PORTARIA Nº 181/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar o servidor UELTON DE SANTANA BARBOSA, cad. 6.198, para responder pela 
Função de Confiança de Supervisor de Controle Funcional, Classe FC-10, em substituição 
à titular, MARIANA DANTAS DE ARAUJO, cad. 6.187, em razão de seu afastamento 
para gozo de férias referentes à escala do exercício de 2024, no período de 05/01/2026 a 
18/01/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

PORTARIA Nº 182/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar o servidor ERON LEAL DIAS SEGUNDO, cadastro 6.110, ocupante da Função 
de Confiança de Coordenador de Gestão de Pessoas, Classe FC-20, para Responder pela 
Função de Confiança de Assistente Técnico da Secretaria de Gestão de Pessoas, Classe FC-
30, em substituição a QUEDNER DE SOUZA MATOS, cad. 6.068, durante o impedimento 
legal do titular, em razão de gozo de férias referente ao exercício/2021 (10 dias), no período 
de 05/01/2026 a 14/01/2026. 

GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

PORTARIA Nº 183/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar o servidor EDUARDO BASTOS SALES, cad. 6.134, ocupante da Função de 
Confiança de Supervisor de Administração de Pessoal, Classe FC-10, para responder pela 
Função de Confiança de Coordenador de Gestão de Pessoas, Classe FC-20, em substituição 
ao titular, ERON LEAL DIAS SEGUNDO, cad. 6.110, devido ao impedimento do titular 
no período de 05/01/2026 a 14/01/2026.

GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral
	
PORTARIA Nº 184/2025 – O DIRETOR GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SALVADOR, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora ANUSKA LABERG DE SOUZA ANDRADE, cad. 6.197, para 
responder pela Função de Confiança de Supervisora de Administração de Pessoal, Classe 
FC-10, em substituição ao titular, EDUARDO BASTOS SALES, cad. 6.134, devido ao 
impedimento da titular no período de 05/01/2026 a 14/01/2026. 

GABINETE DA DIRETORIA, 22 de dezembro de 2025.

ADRIANO MOTTA GALLO
Diretor Geral

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERAL 

 

Resumo de Inexigibilidade de Licitação 

Inexigibilidade nº: 17/2025 

Processo CMS nº: 2628/2025 

Parecer Jurídico nº: 245/2025 

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

Contratada: OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS LTDA  

CNPJ nº:   09.094.300/0001-51.. 

Objeto: Contratação, de forma exclusiva, de solução tecnológica denominada Sistema 
Web de Gestão Tributária, com licenciamento de uso por 12 (doze) meses, 
contemplando: a) acesso para até 12 (doze) usuários; b) simulador automático de 
retenções tributárias aplicáveis aos pagamentos da CÂMARA DE SALVADOR (INSS, 
IRRF, e ISS); c) consulta de legislação tributária por município; d) 10 (dez) Informações 
Fiscais – IFs para consultoria técnica especializada; e) geração de relatórios e 
orientação em PDF; f) treinamento inicial remoto; g) suporte técnico durante a vigência; 
h) atualização contínua da base normativa 

Vigência: Conforme disposições do instrumento contratual 

Valor Total:  R$ 23.388,00 (vinte e três mil trezentos e oitenta e oito reais) 

Base Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o art. 74, inciso III, alínea “f”. 

Dotação Orçamentária: 01.031.0016.250300 33.90.40 1.500.1 

Ratificação: 19/12/ 2025 

ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Geral – CMS 

 
 ADRIANO MOTTA GALLO

DIRETOR GERAL/CMS

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DE COMISSÕES 
EM TRAMITAÇÃO CONJUNTA
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
COORDENAÇÃO DAS COMISSÕES TRAMITAÇÃO DE 
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS PARECERES DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
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PROGRAMAÇÃO

Sábado, 20 de Dezembro de 2025
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

12:40
O programa que mostra os espaços públicos, culturais e históricos 
de Salvador, com dicas para turistas e moradores redescobrirem a 
cidade. Apresentação: Liana Cardoso

13:00
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo 
de sua história, bem como seu ponto de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

14:00 Resumo das principais falas do vereadores nas sessões ordinárias 
que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de Farias.

14:05
Os vereadores da legislatura vigente, para que as pessoas conheçam 
sua história, seus projetos e qual seu posicionamento sobre alguns 
temas relevantes. Apresentação: André Luís

15:05 Matérias jornalísticas que abordam assuntos de interesse social. 
Apresentação: Brenda Viana.

15:10
Bate  papo  com  personalidades  que  trazem  a  temática negra, 
com força, leveza e representatividade.Apresentação: Cristiele 
França.

15:50

Em cada canto da cidade, há uma escultura, um monumento, mas as 
pessoas pouco conhecem a história que eles trazem, para isso 
convidamos os historiadores para esclarecer. Apresentação: Ana 
Portela

16:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

16:50 DIRETO DA REDAÇÃO
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel

17:00 SALA DE IMPRENSA O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao 
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:00
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador, com uma 
pessoa que vai contar sua história e a sua relação com o local. 
Apresentação: James Martins.

ROLEZINHO

AZEVICHE

PAPO DE RUA

SOTERARTE CONVIDA

SOTERARTE AGENDA

CIDADÃO QUEM

CÂMARA EM AÇÃO

QUESTÃO DE ORDEM

CÂMERA ABERTA

PROGRAMAÇÃO TV CÂMARA SÁBADO, 20 DE DEZEMBRO DE 2025

PROGRAMA

FALA DOUTÔ
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PROGRAMAÇÃO

Segunda-feira, 22 de Dezembro de 2025
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

HORA SINOPSE

12:00
O programa traz pessoas de destaque, traçando uma linha do tempo 
de sua história, bem como seu ponto de vista sobre temáticas 
sociais contemporâneas. Apresentação: James Martins

12:45

Em cada canto da cidade, há uma escultura, um monumento, mas as 
pessoas pouco conhecem a história que eles trazem, para isso 
convidamos os historiadores para esclarecer. Apresentação: Ana 
Portela

13:00 Bate papo com personalidades que trazem a temática negra, com 
força, leveza e representatividade. Apresentação: Cristiele França

14:00 Matérias jornalísticas que abordam assuntos de interesse social. 
Apresentação: Brenda Viana

14:10
Esse programa visa trazer informações relevantes sobre saúde e 
bem estar, bem como promover a prevenção de doenças e 
promoção de hábitos saudáveis. Apresentação: Cristiele França.

14:30 As Sessões Ordinárias acontecem ao vivo no Plenário Cosme de 
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público. 

17:00
Um bate papo descontraído com artistas, regado à boa música, com 
muita informação e curiosidades da nossa cultura e arte. 
Apresentação: Liana Cardoso

17:50
O apresentador faz um passeio por um bairro de Salvador, com uma 
pessoa que vai contar sua história e a sua relação com o local. 
Apresentação: James Martins.

18:00 O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao 
jornalismo e seus desafios. Apresentação: Isabela Garrido.

18:45 SOTERARTE AGENDA
O programa que mostra os espaços públicos, culturais e históricos 
de Salvador, com dicas para turistas e moradores redescobrirem a 
cidade. Apresentação: Liana Cardoso

19:00 COLETIVA
Uma roda de conversa entre o apresentador e convidados de 
diversos setores, abordando temas contemporâneos e de extrema 
relevância para a sociedade. Apresentação: André Luís

19:45
As principais notícias do legislativo da cidade, do Brasil e do mundo, 
gravado diretamente da nossa Redação. Apresentação: Helena 
Raquel

PROGRAMAÇÃO TV CÂMARA SEGUNDA-FEIRA 22    DEZEMBRO  DE 2025

PROGRAMA

CIDADÃO QUEM

DIRETO DA REDAÇÃO

SOTERARTE CONVIDA

ROLEZINHO

SALA DE IMPRENSA

PAPO DE RUA

AZEVICHE

CÂMERA ABERTA

FALA DOUTÔ

SESSÃO ORDINÁRIA


